
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 894.534 - PE (2016/0083624-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAI SERAFIM DA SILVA 
REPR. POR : ADRIANA DE SA E SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ FABIANO LOPES LINO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

PE000891B
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. TRABALHADOR RURAL. 
DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL DO FALECIDO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que a prova carreada nos autos foi 
insuficiente para comprovar a atividade rural supostamente exercida pelo falecido 
no período controvertido e que, "no caso concreto, nada disso apresenta 
verossimilhança com os fatos alegados na inicial, não servindo de prova do 
período de carência exigido na legislação vigente" (fl. 111, e-STJ).
2. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 894.534 - PE (2016/0083624-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RAI SERAFIM DA SILVA 
REPR. POR : ADRIANA DE SA E SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ FABIANO LOPES LINO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto por Rai Serafim da Silva (fls. 161-162, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, reitera as questões de mérito do apelo recursal 

e defende o afastamento da Súmula 7/STJ aos presentes autos. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 894.534 - PE (2016/0083624-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.8.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, o Tribunal de origem, ao dirimir a 

controvérsia, entendeu que a prova foi insuficiente conforme trecho a seguir (fl. 111/e-STJ):

Ressalte-se que não se trata, aqui, de desconsiderar a 
documentação juntada ao processo, nem os depoimentos testemunhais, 
atribuindo-lhes valor nenhum É que. no caso concreto, nada disso apresenta 
verossimilhança com os fatos alegados na inicial, não servindo de prova do 
periodo de carência exigido na legislação vigente.

Sendo assim, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual 

busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 

revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.  Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADOR RURAL.  PROVA TESTEMUNHAL INSUFICIENTE 
PARA CORROBORAR O INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REVISÃO DA 
CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Aferir a insubsistência, ou não, da prova testemunhal, para 
corroborar o início de prova material, quanto ao trabalho rural da autora, ora 
recorrente, no período necessário à carência do benefício, demandaria incursão 
na seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7 do 
STJ.

II. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 413.604/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/06/2014)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. PROVA 
MATERIAL INIDÔNEA E INSUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE CAMPESINA. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
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1. Discute-se nos autos a comprovação do exercício da atividade 
rural pela parte autora, como boia-fria, no período de 1962 a 1971, para o fim de 
concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.

2. In casu, o Tribunal de origem entendeu que as provas 
apresentadas não eram idôneas a comprovar a atividade rurícola, bem como não 
se prestavam a demonstrar o necessário período de carência. Entender de modo 
diverso do consignado pela Corte a quo exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 436.485/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/02/2014).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA 7.

1. Soberano na análise do autos, o Tribunal Regional Federal 
asseverou em decisum que não houve início de prova material, complementado 
por depoimentos testemunhais incontroversos.

2. Acolher a pretensão da agravante de que foram preenchidos 
todos os requisitos para a concessão de aposentadoria seria necessário revolver 
os elementos fático-probatórios da demanda.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.363.830/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 2/4/2013).

Ademais, "as adversidades inerentes do trabalho rural não transformam o 

reexame de provas em valoração, de modo a afastar o óbice da Súmula 7/STJ". (RESP 

1.303.260/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23.4.2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0083624-8 AREsp 894.534 / PE

Números Origem:  00004481920138171440  00035732120154059999  35732120154059999  4481920138171440

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAI SERAFIM DA SILVA 
REPR. POR : ADRIANA DE SA E SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ FABIANO LOPES LINO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PE000891B
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAI SERAFIM DA SILVA 
REPR. POR : ADRIANA DE SA E SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ FABIANO LOPES LINO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - PE000891B
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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